
 
 

 

CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A. 
Av. Orlando Vedovello, 2142, Parque da Represa – Paulínia – SP – CEP 13.144-610  
CNPJ 01.030.942/0001-85 | e-mail: licitacoes@estre.com.br | Telefone +55 11 4673-4900 

ANEXO X – SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO 
 
 
AO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL – CONVALE 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
 
 
Ref.: Edital de Concorrência nº 01/2020 – Solicitação de Esclarecimentos. 
 
OBJETO: “EXPLORAÇÃO E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRANSBORDO E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 
(RDO), BEM COMO O DE DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES (RDO) E DA LIMPEZA URBANA (RPU) 
DOS MUNICÍPIOS DO CONVALE, MEDIANTE DELEGAÇÃO FEITA POR CONTRATO DE CONCESSÃO, E ATIVIDADES CORRELATAS”. 

 

Prezados Senhores, 

 

Pelo presente instrumento, a empresa CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A., inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° 01.030.942/0001-85, com sede na Av. Orlando Vedovello, 2142, 
Parque da Represa, Paulínia/SP – CEP: 13144-610, através de sua representante legal abaixo, apresenta 
as seguintes solicitações de esclarecimentos relativas ao EDITAL. 

 

Número da 
questão 

formulada 

Item do 
EDITAL 

Esclarecimento Solicitado 

1.  

Subcláusula  
4.1.2 do Anexo 
II – Minuta de 
Contrato de 
Concessão 

A subcláusula 4.1.2 do Anexo II – Minuta de Contrato de Concessão 
prevê que comporá o escopo do Contato “a DESTINAÇÃO FINAL de 
RESÍDUOS SÓLIDOS decorrentes dos serviços de limpeza urbana 
realizadas pelos MUNICÍPIOS que venham a aderir a prestação desses 
serviços de DESTINAÇÃO FINAL do RPU pela CONCESSIONÁRIA, 
como aqueles decorrentes de varrição, capina, podas, não se incluindo 
estas últimas atividades no OBJETO da CONCESSÃO”. 
 
A esse respeito, a subcláusula 2.1 define resíduos de limpeza urbana ou 
RPU como “resíduos obtidos na operação de limpeza urbana realizado 
pela Prefeitura, tais como varrição, poda e capina”. 
 
Dessa forma, entendemos que, para os fins da subcláusula 4.1.2, 
resíduos de limpeza urbana correspondem a todos os resíduos 
originários dos serviços públicos de limpeza urbana, conforme listados 
no artigo 3º-C, III da Lei 11.445/2004, conforme alterada pela Lei 
14.026/2020, a saber: 
 
a) serviços de varrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em 
vias e logradouros públicos;           
b) asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários 
públicos; 
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c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados 
pelas águas pluviais em logradouros públicos;            
d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos;        
e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público; e           
f) outros eventuais serviços de limpeza urbana. 
 
Está correto o nosso entendimento? 

2.  

Subcláusulas  
5.3.5 e 5.3.6 do 

Anexo II – 
Minuta de 

Contrato de 
Concessão 

As subcláusulas 5.3.5 e 5.3.6 do Anexo II – Minuta de Contrato de 
Concessão dispõem, respectivamente, o seguinte:  
 

“5.3. A emissão da Ordem de Serviço somente será realizada 
pelo CONVALE quando a CONCESSIONÁRIA tiver 
apresentado ao CONVALE: (…) 
 
5.3.5. o acordo comercial para a cobrança da TARIFA de RDO 
pelas prestadoras de serviços de água e esgoto, nas bases 
previstas no Plano de Negócio Referencial, e  
 
5.3.6. o contrato com a rede bancária arrecadadora da CONTA 
DE ARRECADAÇÃO para recebimento do pagamento 
repartição e repasse dos valores devidos a cada uma das 
entidades.  

 
Não há no Edital minutas padrão a serem utilizadas para a celebração 
do acordo comercial com as operadoras de água e esgoto e para o 
contrato para administração da conta arrecadação com a instituição 
financeira. Disso decorrem potenciais dificuldades da Concessionária 
para negocial e firmar esses contratos, sobretudo com as prestadoras de 
serviços de água e esgoto que consistem em entidades da Administração 
Pública, como é o caso da autarquia que atualmente presta os serviços 
de água e esgotamento sanitário no Município de Uberaba. Dessa forma, 
a elaboração e a negociação com as respectivas partes das condições 
contratuais e comerciais adequadas podem gerar letargias. Há, ainda, a 
possibilidade de determinado prestador não se dispor a celebrar o acordo 
comercial com a Concessionária. 
 
Vale destacar que a assinatura dos referidos contratos privados consiste 
em condição para a emissão da Ordem de Serviço, que, por sua vez, 
caracteriza a data de eficácia do Contrato, nos termos da subcláusula 
5.2, a saber: “A data de eficácia do CONTRATO, marco que dá início a 
Fase 2 da CONCESSÃO, dar-se-á quando a CONCESSIONÁRIA 
receber a Ordem de Serviço emitida e entregue pelo PODER 
CONCEDENTE”. 
 
Assim, entendemos que, caso ocorra uma importante extensão de prazo, 
ou até mesmo a impossibilidade de início da operação, caso a celebração 
de tais contratos se frustre ou se revele demasiadamente complexa, as 
Concessionária e o Poder Concedente procederão à rescisão do 
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contrato, sem qualquer ônus à Concessionária. Está correto o nosso 
entendimento? 

3.  

Subcláusula  4.1 
do Anexo II – 

Minuta de 
Contrato de 
Concessão 

Nos termos do § 2º do art. 11 da Lei 11.107/2005, “a retirada ou a 
extinção de consórcio público ou convênio de cooperação não 
prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os contratos, cuja 
extinção dependerá do pagamento das indenizações eventualmente 
devidas”.  
 
Dessa forma, embora os municípios aderentes ao Projeto estejam, por 
lei, obrigados a respeitar os contratos celebrados quando sua 
participação no consórcio estava vigente, é possível que um ou mais 
municípios se retirem oportunamente do CONVALE, o que pode 
comprometer as receitas relacionadas à(s) sua(s) participação(ões) no 
escopo do Contrato. 
 
Tendo isso em vista, questiona-se: 
 

(i) Entendemos que, na hipótese de retirada de algum 
município do CONVALE (ou mesmo a sua exclusão apenas 
do escopo do Contrato), a Concessionária terá direito ao 
reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, que 
compense a perda de receita relativa à saída do respectivo 
município do Projeto. Está correto o nosso entendimento? 
 

(ii) Entendemos que o CONVALE atuará de forma a colaborar 
com a Concessionária no sentido de buscar a manutenção 
dos municípios no CONVALE durante todo prazo contratual, 
bem como reintegrar eventual município retirante, para que 
ele permaneça no escopo do Contrato até o seu termo. Está 
correto o nosso entendimento? 

4.  

Subcláusula  
15.3, 15.4 e 

16.1 do Anexo II 
– Minuta de 
Contrato de 
Concessão 

A subcláusula 15.3 da Minuta de Contrato prevê que “a 
CONCESSIONÁRIA será responsável pela realização das obras, e 
assumirá todos os custos e despesas envolvidas, inclusive na aquisição 
da área necessária, de ANEXO II - CONTRATO DE CONCESSAO 
ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE RSU CONVALE/MG”.  
 
Além disso, as subcláusulas 15.4.1, 15.4.5 e 16.3 estabelecem, que é 
responsabilidade da Concessionária, respectivamente, (i) providenciar 
informações sobre a área que irá ser utilizada para a implantação do 
aterro; (ii) providenciar qualquer licença e autorização necessária para a 
obra e implantação do novo aterro; e (iii) promover os processos de 
desapropriação, com a assunção de todos os custos decorrentes. 
 
Por sua vez, segundo a subcláusula 16.1, “competirá aos MUNICÍPIOS 
onde forem desapropriados os bens a edição dos decretos de utilidade 
pública que se fizerem necessários às desapropriações e às servidões 
administrativas necessárias à implantação e operação dos serviços”.  
 
Entendemos que os riscos associados (i) à emissão do Decreto de 
Utilidade Pública pelo(s) município(s) em que o aterro será implantado e 
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(ii) aos eventuais atrasos no processo de licenciamento ambiental, em 
razão da letargia dos órgãos responsáveis serão alocados ao Poder 
Concedente (salvo quando imputáveis à Concessionária). Está correto o 
nosso entendimento? 

5.  

Subcláusula  
15.3 do Anexo II 

– Minuta de 
Contrato de 
Concessão 

Segundo a subcláusula 15.4.9 da minuta de contrato, “as obras devem 
estar concluídas no prazo fixado no cronograma constante do ANEXO I 
do EDITAL (CADERNO DE ENCARGOS), sob pena de serem aplicadas 
as sanções previstas neste CONTRATO”.  
 
Entendemos que o atraso na conclusão da implantação do novo aterro 
em decorrência de situações em que fique demonstrado que a 
concessionária não deu causa, tais como, sem limitação, a letargia de 
órgãos responsáveis pela emissão de decreto de utilidade pública ou de 
licenças ou autorizações aplicáveis, não ensejará a aplicação de 
sanções à concessionária. Está correto o nosso entendimento?  

6.  

item 6.2 do 
Anexo I – 

Caderno de 
Encargos (e seu 

Anexo II-B) 

O item 6.2 do ANEXO I – “Caderno de Encargos” dispõe o seguinte: 
“Para a operacionalização do sistema de destinação final de resíduos ao 
longo do período de concessão, a Concessionária poderá considerar a 
utilização do Aterro Municipal de Uberaba até o fim de sua vida útil, 
estimada em 15 (quinze) anos, seguido de implantação de novo aterro.” 
 
Os estudos de cálculo de vida útil do aterro acima mencionado, 
apresentados em detalhe no “Estudo de Engenharia, Logística e Afins” – 
ANEXO II B – “Estimativa de Vida Útil do Aterro Municipal de Uberaba” 
resultaram em uma vida útil estimada para 15 anos, quando o 
empreendimento atingiria no ano de 2034 o volume aterrado de 
3.032.841 metros cúbicos de RSU; conforme sua tabela apresentada 
abaixo: 
 

 
   Tabela do Anexo II B - Estimativa de Vida Útil do Aterro Municipal de 
Uberaba 
 
Porém, pode-se notar que a própria tabela indica um percentual de 
redução do RDO total aterrado na faixa de 61% ao longo de todos os 
anos de operação do aterro municipal após implantação da unidade de 
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tratamento. Este percentual está além das metas de redução 
estabelecidas no Edital – ANEXO I – “Caderno de Encargos” – itens 6.4, 
onde são adotadas reduções progressivas sobre, e somente sobre, a 
parcela de orgânico do RDO, começando em 25%, atingindo 55% ao final 
da concessão; e reduções progressivas sobre, e somente sobre, a 
parcela de reciclável seco do RDO, começando em 30%, atingindo 50% 
ao final da concessão. O estudo que estimou os 15 anos de operação 
deste aterro, não levou em consideração as parcelas progressivas de 
redução sobre as frações orgânicas e secas e sim uma redução anual na 
casa de 61% do RDO total, ocasionando no estudo um aumento da vida 
útil deste aterro. 
 
Nota-se também que o estudo apresentado no anexo em questão resulta 
em uma redução da fração orgânica de 87,5% (1 – 9.000/72.000 = 
87,5%) logo no 1º ano de operação do tratamento biológico, meta acima 
do solicitado no Edital ANEXO I. Desta forma as quantidades aterradas 
seguindo as metas de redução vão além do previsto nestes estudos, 
ocasionando uma redução notável na vida útil do aterro municipal de 
Uberaba. Solicitamos esclarecer o item.  

Paulínia 12, de Fevereiro de 2.021. 

 
 
 
 

CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A. 
TALITA DE ANDRADE SOARES CHIEREGATTI 

Representante Legal 
RG nº 43.315.315-5 SSP/SP 

CPF: 334.565.258-77 
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